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I - Considerações Prévias 

 

 

Pretende-se com este documento proceder ao levantamento do Clausulado sobre a 

temática do Álcool e Drogas nas Convenções publicadas em 2017. 

 

Procurou-se, novamente, apurar o número de instrumentos de Regulamentação 

Coletiva de Trabalho, publicadas em 2017, cujo clausulado fizesse uma referência a 

estas questões com o objetivo de aferir os moldes de negociação destas matérias e a 

forma como se encontram vertidas ao nível da Negociação Colectiva. 

 

II – Análise do Clausulado sobre 

Álcool e Drogas 

 

Obteve-se, assim, na análise dos BTE publicados durante o ano de 2017, a um total 

de 277 convenções, abrandendo um toal de 820.903 trabalhadores. 

 

Apenas 22 convenções são acompanhadas de clausulado sobre a problemática do 

álcool e drogas em meio laboral. 

 

A análise do conteúdo das Convenções permite-nos retirar as seguintes 
conclusões: 
 

 Das 22 convenções que reúnem clausulado sobre esta temática, 7 fazem 

referência à política/regulamento de álcool e drogas, sendo apenas 1 que 

especifica a adoção de “tolerância zero” relativamente ao consumo de 

substâncias psicoativas. As restantes fazem referência à taxa de alcolémia 

igual ou superior a 0,5 g/l para aferir o efeito de álcool. 
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 Das 12 convenções referidas, 5 referem que devem ser promovidas ações de 

sensibilização e de prevenção, sendo que destas, apenas 2 convenções 

referem a participação dos Sindicatos nestas ações de informação, formação e 

prevenção.  

 

 Note-se que apenas 2 das convenções publicadas, fazem referência à 

avaliação de riscos relativos às condições de trabalho que podem 

potenciar os consumos, referindo que “ a empresa deve proceder à avaliação 

de riscos relativos às condições de trabalho que poderão potenciar os 

consumos”. 

 

 Note-se, igualmente, que apenas 1 convenção faz referência à situação em 

que o trabalhador/a não perde os seus direitos enquanto o tratamento 

durar, enunciadas sob a forma de “a dependência do álcool, como de outras 

drogas, deve ser entendida como uma doença e, por conseguinte, tratada 

como tal, sem qualquer discriminação e com recurso aos correspondentes 

serviços de saúde (…) os trabalhadores que sofrerem de problemas 

relacionados com o álcool e/ou drogas devem receber o mesmo tratamento 

que os trabalhadores que sofrem de outros problemas de saúde.” (BTE 17). 

 

 De referir, ainda, que apenas 3 convenções fazem referência à realização dos 

testes de despistagem no âmbito da medicina do trabalho, sendo que nas 

restantes, tais testes poderão ser efetuados pelo superior hierárquico ou por 

trabalhador com competência delegada para o efeito. 

 

 Destacamos pelo clausulado inovador nesta área, o Acordo de Empresa 

realizado entre a EMARP - Empresa Municipal de Águas e Resíduos de 

Portimão e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de 

Entidades com Fins Públicos - SINTAP (BTE 17). 
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QUADRO N.º 1  

 CONVENÇÕES COLETIVAS 
BTE 

 

Convenção Álcool Drogas 

1 Acordo de empresa 
entre a Estoril Sol o 

Sindicato dos 
Trabalhadores e 

Técnicos de 
Serviços - SITESE 

Deveres dos trabalhadores 

 
Deveres dos trabalhadores 

3 Acordo de empresa 
entre a United 
European Car 
Carriers e a 
FESMAR 

Definição da Política de drogas e álcool 
Política de «Tolerância Zero» 
 

Definição da Política de drogas e 
álcool 
Política de «Tolerância Zero» 
 

7 Acordo de empresa 
entre a Associação 

Humanitária dos 
Bombeiros 

Voluntários de 
Reguengos de 
Monsaraz e o 

SNBP 

Prevenção e controlo do álcool 
Controlo e despistagem 

Prevenção e controlo da dorgal 
Controlo e despistagem 

 

12 Contrato colectivo 
entre a ANIECA e a 

FESCTRANS 

Prevenção e controlo do álcool _ 

15 Contrato coletivo 
entre a 

GROQUIFAR e a 
COFESINT 

 
 
 

Possibilidade de promoção de ações de 
sensibilização e prevenção 
Posibilidade de criação de regulamento 
Divulgação do resultado das análises ao 
superior hierárquico com competência 
disciplinar 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

15 Contrato coletivo 
entre a 

GROQUIFAR e o 
SITESE 

 

Possibilidade de promoção de ações de 
sensibilização e prevenção 
Possibilidade de criação de regulamento 
Divulgação do resultado das análises ao 
superior hierárquico com competência 
disciplinar 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

 

15 
Contrato coletivo 

entre a AHRESP e 
o SITESE 

Possibilidade de promoção de ações de 
sensibilização e prevenção 
Avaliação de riscos das ondições de trabalho 
Possibilidade de criação de regulamento 
 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

17 Acordo coletivo 
entre a BP Portugal 
e a FIEQUIMETAL 

Possibilidade de promoção de ações de 
sensibilização e prevenção 
Avaliação de riscos das condições de 
trabalho 
Possibilidade de criação de regulamento 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

18 Contrato coletivo 
entre a ANORECA 

e a FECTRANS 

Possibilidade de controlo de álcool e de 
situações de toxicodependência 

Possibilidade de controlo de 
álcool e de situações de 
toxicodependência 
 

18 Contrato coletivo 
entre a SCML e o 

SFP 

Regulamento e controlo do álcool  _ 

21 Contrato coletivo Controlo da alcolémia efectuado por um _ 
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entre a ANIL e a 
FETESE 

superior hierárquico ou por trabalhador com 
competência delegada para o efeito 
Em caso positvo impediento de trabalhar 
pelo superior hierárquico 

23 Contrato coletivo 
entre a ANIL e a 

COFESINT 
 

Controlo da alcolémia efectuado porum 
superior hierárquico ou por trabalhador com 
competência delegada para o efeito 
Em caso positvo impediento de trabalhar 
pelo superior hierárquico 

 

_ 

23 Acordo de empresa 
entre a 

PROMETRO e o 
SINFB 

 

Regulamento e controlo  Regulamento e controlo 

23 Acordo de empresa 
entre a 

PROMETRO e o 
SNTSF 

Regulamento e controlo   Regulamento e controlo 

25 Contrato coletivo 
entre a FAPEL e a 

FETESE 
 

Prevenção do álcool no âmbito da promoção 
da saúde – principio geral 

Prevenção da droga no âmbito da 
promoção da saúde - principio 
geral 

25 Acordo de empresa 
entre a EMEL e o 

CESP 
 

Prevenção do álcool no âmbito da promoção 
da saúde – principio geral 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

25 Acordo de empresa 
entre a Viking 

Cruises Portugal e 
a  FESMAR 

Prevenção e controlo do álcool São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

26 Acordo coletivo 
entre a AECOPS e 

a FETESE 

Prevenção e controlo de alcololemia 
Controlo precedido de informação e 
sensibilização 
Constituição de comissão paritária de 
acompanhamento e fiscalização do controlo 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

28 Acordo coletivo 
entre a APIC e a 

FETESE 

Prevenção e controlo do álcool 
Responsabilidade do médico de trabalho 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

36 Acordo de empresa 
entre a 

CARRISBUS e a 
FECTRANS 

Proibição da venda  
Realização de testes de despistagem 
Garantia de sigilo 
Resultados guardados nas instalações 
clinicas 
Respondabilidade do médico de trabalho 

São previstos os mesmos 
procedimentos para as drogas 

38 Contrato coletivo 
entre a ES e o 

STAD 

Deveres dos trabalhadores Deveres dos trabalhadores 

47 Contrato coletivo 
entre a ANDR e o 

SINDEL 

Prevenção do alcoolismo 
Testes de alcoolémia 
Realização pelo médico do trabalho. Na sua 
falta pelo superior hieirárquico. 

 

- 
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III – Conteúdo do Clausulado 

sobre Álcool e Drogas 

 

Acordo de empresa entre a Estoril Sol (III) - Turismo, Animação e Jogo, SA e o 

Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE e outro - Revisão global 

(BTE 01) 

 
Cláusula 12.ª  

Deveres dos trabalhadores 

 

Sem prejuízo de outros previstos na lei, os trabalhadores têm os seguintes deveres: 

(…) 

h) Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas de saúde, higiene e segurança no trabalho, 

nomeadamente, comparecendo, sempre que solicitado, às consultas de medicina no trabalho, 

rastreios e realizar os demais exames complementares e de diagnóstico sempre que solicitados 

por médico de trabalho, nomeadamente exames da função pulmonar, da função respiratória e os 

exames de despiste de consumo de bebidas alcoólicas ou de substâncias psicotrópicas, nos 

termos que vierem a constar de regulamento específico;  

 

 

Acordo de empresa entre a United European Car Carriers, Unipessoal L.da e a 

Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR - Alteração salarial/texto 

consolidado (BTE 03) 
 

 

Cláusula 19.ª 

Disciplina 

(…) 

p) Desobediência culposa à política de drogas e álcool definida pela companhia armadora. 

Cláusula 26.ª 

Política de drogas e álcool 

 

1-O tripulante deve observar a política de drogas e álcool estabelecida pela companhia 

armadora, a qual consta como anexo IV a este contrato, de forma a satisfazer as exigências 

operacionais do navio em que estiver embarcado. 

2- A companhia armadora entregará a cada tripulante um exemplar das normas em vigor, bem 

como das alterações que no futuro vierem a ser introduzidas. 

 

 

 

 
ANEXO IV 

Política de drogas e álcool da UECC 

 

Esta política aplica-se a todos os tripulantes que se encontrem a trabalhar a bordo dos navios da 

UECC. Também se aplica a clientes, convidados, autoridades portuárias e empregados da 

UECC que visitem os navios.  
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O objectivo da UECC é promover locais de trabalho seguros, satisfação no trabalho, 

empregados saudáveis e um bom ambiente de trabalho. Queremos evitar quaisquer acidentes, 

durante o período de trabalho ou de lazer, que possam estar relacionados com problemas de 

álcool ou drogas entre os tripulantes a bordo dos navios.  

A UECC adoptou uma política de «Tolerância Zero» relativamente ao álcool e às drogas. Isto 

significa que é proibida a venda de álcool e drogas ilícitas, consumidas ou adquiridas a bordo do 

navio e, desde que esteja a bordo do navio, nenhum tripulante poderá estar sob a influência de 

álcool ou drogas ilícitas. 

Se o comandante suspeitar que alguém está sob a influência de álcool, deverá mandar proceder 

ao teste de alcoolemia na presença de duas testemunhas (sendo pelo menos uma delas de classe 

idêntica à do tripulante em causa) e do supervisor da protecção do ambiente. Se o resultado do 

teste demonstrar que a pessoa está sob a influência de álcool, o comandante poderá mandar 

chamar as autoridades marítimas. 

 

 

Acordo de empresa entre a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Reguengos de Monsaraz e o SNBP - Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais - 

Alteração salarial e outras/texto consolidado (BTE 7) 

 

ANEXO VI  

Regulamento de controlo de alcoolemia 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento estabelece os termos, condições e consequências da realização do 

controlo de alcoolemia no corpo de bombeiro de Reguengos de Monsaraz. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de incidência 

Elementos funcionários que prestam serviço no corpo de bombeiros que se encontrem ao 

serviço da AHBVRM. 

 

Artigo 3.º 

Submissão ao controlo 

1- Aleatoriamente realizado por elemento certificado para o efeito e autorizado pelo 

comando do corpo de bombeiros e direção da AHBVRM.  

2- Por pedido do superior hierárquico às entidades referidas no ponto anterior, os 

elementos cujo comportamento indicie seriamente estarem sob a influência do álcool. 

 

 

 

Artigo 4.º 

Execução do controlo 

1- O exame de pesquisa de álcool no ar expirado (TAE) é realizado por elemento certificado do 

comando ou oficial de bombeiro acompanhado de testemunha, preferencialmente graduado e em 

privado ou por entidade com competência para o efeito.  
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2- A cada teste corresponderá o preenchimento de auto de controlo, onde deve ser obtido e 

testado a prova de conhecimento do resultado do teste, mediante assinatura daquele. 

3- Em caso de teste positivo deve o visado ser informado da possibilidade de apresentar 

contraprova, regulada no artigo 13.º  

4- Será comunicado de imediato à direção da AHBVRM o resultado dos testes efetuados aos 

elementos empregados.  

 

Artigo 5.º 

Prestação do serviço sob influência do álcool 

Considera-se estar a prestar serviço sob influência do álcool todo o elemento que apresente uma 

alcoolemia igual ou superior aos valores impostos na lei.  

 

Artigo 6.º 

Teste de alcoolemia com resultado inferior a 0,2 g/l 

Constitui infração disciplinar leve, a que corresponde uma pena de advertência e inibição de 

prosseguir o desempenho do seu serviço com as consequências que daí advenham, quando o 

bombeiro apresentar uma taxa de alcoolemia inferior a 0,2 g/l. 

 

Artigo 7.º 

Teste de alcoolemia com resultado igual ou superior a 0,2 g/l 

Constitui infração disciplinar grave, a que corresponde uma pena de repreensão escrita e 

inibição de prosseguir o desempenho do seu serviço com as consequências que daí advenham, 

quando o bombeiro apresentar uma taxa de alcoolemia igual ou superior 0,2 g/l e 0,5 g/l.  

 

Artigo 8.º 

Teste de alcoolemia com resultado igual ou superior a 0,5 g/l 

Constitui infração disciplinar muito grave, a que corresponde a uma pena de repreensão escrita e 

inibição de prosseguir o desempenho do seu serviço com as consequências que daí advenham, 

quando o bombeiro apresentar uma taxa de alcoolemia entre 0,5 g/l e 1,2 g/l. 

 
 

Artigo 10.º 

Bombeiros sob vínculo laboral 
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Os bombeiros incorrentes no artigo 5.º e seguintes ficarão sujeitos ao regime disciplinar previsto 

no contrato individual de trabalho, com inibição de prosseguir o desempenho do seu serviço 

com as consequências que daí advenham.  

 

Artigo 11.º 

Teste efetuado por autoridades policiais 

Correrá os trâmites normais do presente regulamento o bombeiro voluntário ou empregado que 

seja visado na dete- ção feita pelas autoridades policiais.  

 

Artigo 12.º 

Reincidência 

No caso de ser aplicada a um bombeiro sanção disciplinar por cometimento de infração 

disciplinar referida nos artigos 6.º, 72.º e 82.º, do presente regulamento, haverá reincidência 

sempre que o mesmo bombeiro, no prazo de dois anos, comete infração disciplinar da mesma 

natureza.  

 

Artigo 13.º 

Contraprova 

1- Sendo o resultado igual ou superior a 0,0 g/l, o bombeiro é notificado que pode apresentar 

contraprova.  

2- A contraprova será realizada em laboratório ou hospital á escolha do interessado e decorrerá 

por sua conta e risco.  

3- A colheita de sangue para efeitos de contraprova, independentemente do local escolhido para 

a sua realização, deve ser efetuada no prazo máximo de 3 horas a contar da realização do teste 

do ar expirado.  

4- Sempre que o resultado da prova for negativo o visado será ressarcido das despesas 

despendidas na contra prova mediante apresentação dos respetivos recibos e os efeitos do teste 

serão anulados.  

5- A contraprova será efetuada por análise ao sangue.  

 

Artigo 14.º 

Recusa ao teste 

Aquele que intencionalmente se recusar a qualquer exame de pesquisa de álcool será constituído 

arguido em processo disciplinar com pena prevista de suspensão não inferior a 30 dias e esta 

implica suspensão preventiva imediata.  

 

Artigo 15.º 

Auto de controlo 

Em cada controlo de detenção será elaborado auto de controlo onde conste, além dos dados do 

visado, o resultado obtido no teste. 

  

 

Contrato coletivo entre a ANIECA - Associação Nacional de Escolas de Condução Automóvel e 

a Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - FECTRANS - Revisão global 

(BTE 12 )  

 

CAPÍTULO XIII 
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Medidas de prevenção e proteção do trabalhador 

Cláusula 59.ª 

(Prevenção e controlo de alcoolemia) 

 

1- Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito do álcool, nomeadamente a 

condução de veículos automóveis e a ministração do ensino da teoria e da prática de condução.  

2- Considera-se estar sob o efeito do álcool o trabalhador que, submetido a exame de pesquisa 

de álcool no ar expirado, apresente uma taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l.  

3- Aos trabalhadores abrangidos pelo Código da Estrada é aplicável a taxa de alcoolemia em 

cada momento prevista naquele código.  

4- O estabelecimento de medidas de controlo de alcoolemia deverá ser precedido de acções de 

informação e sensibilização.  

5- O controlo de alcoolemia será efetuado com caráter aleatório entre trabalhadores que prestem 

serviço na empresa, nos locais de trabalho determinados por esta, independentemente do tipo de 

contrato de trabalho, bem como àqueles que indiciem estado de embriaguez, devendo para o 

efeito utilizar-se material apropriado, devidamente aferido e certificado.  

6- O exame de pesquisa de álcool no ar aspirado será efetuado pelo empregador ou por 

trabalhador com competência delegada para o efeito e acompanhado por técnico de saúde, sendo 

sempre possível ao trabalhador requerer a assistência de uma testemunha, dispondo de quinze 

minutos para o efeito, não podendo, contudo, deixar de se efetuar o teste caso não seja viável a 

apresentação de testemunha.  

7- Assiste sempre ao trabalhador o direito à contraprova, realizando-se, neste caso, um segundo 

exame nos dez minutos imediatamente subsequentes ao primeiro.  

8- A realização do teste de alcoolemia é obrigatória para todos os trabalhadores, presumindo-se 

em caso de recusa que o trabalhador apresenta uma taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 

g/l.  

9- O trabalhador que apresente taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l ficará sujeito ao 

poder disciplinar da empresa, sendo a sanção a aplicar graduada de acordo com a perigosidade e 

a reincidência do ato.  

10-Sem prejuízo do disposto no número anterior e como medida cautelar, caso seja apurada ou 

presumida taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l, o trabalhador será imediatamente 

impedido de prestar serviço durante o restante período de trabalho diário, com a consequente 

perda de remuneração.  

11- Em caso de teste positivo, será elaborada uma comunicação escrita, sendo entregue cópia ao 

trabalhador.  

12-É dispensada a elaboração de regulamento sempre que as empresas desenvolvam acções de 

prevenção e controlo de alcoolemia de acordo com as disposições previstas na presente cláusula. 

 

 

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos 

Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 

Transportes - COFESINT e outra (produtos farmacêuticos)  Revisão global (BTE15 )  

 

CAPÍTULO XII 

Segurança, higiene, prevenção e saúde no trabalho 

Cláusula 79.ª 
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Consumo abusivo de álcool ou substâncias psicotrópicas 

 

1- As empresas, quando considerarem adequado, podem promover acções de sensibilização e 

prevenção no domínio do uso/abuso de álcool ou substâncias psicotrópicas.  

2- Em complemento das acções de sensibilização e prevenção referidas no número anterior, as 

empresas poderão criar, através de regulamentação interna, medidas de controlo ao consumo 

abusivo de álcool ou de substâncias psicotrópicas pelos trabalhadores.  

3- As regulamentações internas de cada empresa poderão considerar como motivos para acção 

disciplinar as seguintes situações:  

a) A recusa injustificada do trabalhador à realização dos testes de álcool ou substâncias 

psicotrópicas;  

b) A obtenção repetida de resultados reveladores de consumo excessivo de álcool ou de uso 

indevido de substâncias psicotrópicas.  

4- Considera-se consumo excessivo de alcool aquele que for superior ao limite estabelecido para 

a condução automóvel.  

5- Considera-se uso indevido de substâncias psicotrópicas, aquele que não se mostre em 

conformidade com prescrição médica que o justifique.  

6- Os resultados das análises efectuadas apenas podem ser divulgados ao trabalhador, médico 

dos serviços de vigilância da saúde no trabalho, e ao superior hierárquico com competência 

disciplinar ou ao instrutor do processo disciplinar que seja instaurado com base em tais análises.  

7- Em caso algum, a pretexto do controlo do consumo abusivo de alcool ou substâncias 

psicotrópicas, podem as empresas proceder a outras análises que não as previstas nesta cláusula. 

 

 

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos 

Químicos e Farmacêuticos e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, 

Comércio, Restauração e Turismo - SITESE (produtos farmacêuticos) - Revisão global 

(BTE 15)  

 

Cláusula 79.ª 

Consumo abusivo de álcool ou substâncias psicotrópicas 

 

1- As empresas, quando considerarem adequado, podem promover acções de sensibilização e 

prevenção no domínio do uso/abuso de álcool ou substâncias psicotrópicas.  

2- Em complemento das acções de sensibilização e prevenção referidas no número anterior, as 

empresas poderão criar, através de regulamentação interna, medidas de controlo ao consumo 

abusivo de álcool ou de substâncias psicotrópicas pelos trabalhadores. 

3- As regulamentações internas de cada empresa poderão considerar como motivos para acção 

disciplinar as seguintes situações:  

a) A recusa injustificada do trabalhador à realização dos testes de álcool ou substâncias 

psicotrópicas;  

b) A obtenção repetida de resultados reveladores de consumo excessivo de álcool ou de uso 

indevido de substâncias psicotrópicas. 

4- Considera-se consumo excessivo de alcool aquele que for superior ao limite estabelecido para 

a condução automóvel.  

5- Considera-se uso indevido de substâncias psicotrópicas, aquele que não se mostre em 

conformidade com prescrição médica que o justifique.  
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6- Os resultados das análises efectuadas apenas podem ser divulgados ao trabalhador, médico 

dos serviços de vigilância da saúde no trabalho, e ao superior hierárquico com competência 

disciplinar ou ao instrutor do processo disciplinar que seja instaurado com base em tais análises.  

7- Em caso algum, a pretexto do controlo do consumo abusivo de alcool ou substâncias 

psicotrópicas, podem as empresas proceder a outras análises que não as previstas nesta cláusula. 

 

 

Contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal 

(AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 

Restauração e Turismo - SITESE  (cantinas, refeitórios e fábricas de refeições) Revisão 

global (BTE 15) 
 

 
Cláusula 11.ª 

Consumo abusivo de álcool ou drogas 

 

1- A entidade empregadora deve promover ações de sensibilização e prevenção contra o 

uso/abuso de álcool e drogas em meio laboral.  

2- A entidade empregadora deve proceder à avaliação de riscos relativos às condições de 

trabalho que poderão potenciar os consumos.  

3- Em complemento das ações de sensibilização e prevenção, e mediante acordo da entidade 

sindical outorgante, a entidade empregadora poderá criar, através de regulamentação, medidas 

de controlo ao consumo abusivo de álcool ou de drogas pelos trabalhadores, com observância de 

todas as garantias legais dos trabalhadores. 

 

 

Acordo coletivo entre a BP Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, SA e 

outras empresas petrolíferas e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, 

Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 

Minas - FIEQUIMETAL e outros - Revisão global (BTE 17) 

 

CAPÍTULO XIV 

Segurança, prevenção e saúde no trabalho 

cláusula 108.ª 

Prevenção e controlo do consumo de álcool e drogas 

 

1- As empresas, tendo por finalidade a defesa da saúde dos seus trabalhadores e a promoção de 

um elevado grau de segurança no trabalho, deverão promover acções internas de sensibilização, 

informação e prevenção tendo em vista a prevenção e a diminuição da incidência e das 

consequências do consumo de álcool e drogas.  

2- em complemento das acções de sensibilização e prevenção, as empresas poderão criar, 

através de regulamentação interna, medidas de controlo ao consumo abusivo de álcool e drogas 

pelos trabalhadores. 

 3- o controlo efectua-se através de testes ao sopro, à urina e ao sangue, de acordo com os 

procedimentos habituais nestas situações.  



 

12 

 

4- o referido controlo faz-se, em regra, de forma aleatória, por sorteio e, excepcionalmente, nas 

seguintes situações:  

a) Na sequência de incidentes de segurança;  

b) em casos de sinais evidentes de comportamentos afectados por álcool ou drogas.  

5- as regulamentações internas de cada empresa poderão considerar como motivos para acção 

disciplinar as seguintes situações:  

a) A recusa injustificada do trabalhador à realização dos testes de álcool ou drogas;  

b) a obtenção repetida de resultados reveladores de consumo excessivo de álcool (sempre que 

for superior ao limite estabelecido pelas regulamentações internas) ou de uso abusivo de drogas.  

6- em caso algum as empresas podem divulgar os resultados dos testes de álcool e drogas para 

além de ao próprio trabalhador e ao médico da empresa, a não ser na medida do necessário em 

ordem à efectivação da responsabilidade disciplinar quando a houver. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contrato coletivo entre a Associação dos Industriais do Ensino da Condução Automóvel 

de Portugal - ANORECA e a Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações 

- FECTRANS (BTE 18) 

 

CAPÍTULO XIII 

Medidas de prevenção e proteção do trabalhador 

Cláusula 59.ª 

(Prevenção e controlo de alcoolemia) 

 

1- Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito do álcool, nomeadamente a 

condução de veículos automóveis e a ministração do ensino da teoria e da prática de condução.  

2- Considera-se estar sob o efeito do álcool o trabalhador que, submetido a exame de pesquisa 

de álcool no ar expirado, apresente uma taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l.  

3- Aos trabalhadores abrangidos pelo Código da Estrada é aplicável a taxa de alcoolemia em 

cada momento prevista naquele código.  

4- O estabelecimento de medidas de controlo de alcoolemia deverá ser precedido de ações de 

informação e sensibilização.  

5- O controlo de alcoolemia será efetuado com caráter aleatório entre trabalhadores que prestem 

serviço na empresa, nos locais de trabalho determinados por esta, independentemente do tipo de 

contrato de trabalho, bem como àqueles que indiciem estado de embriaguez, devendo para o 

efeito utilizar-se material apropriado, devidamente aferido e certificado.  

6- O exame de pesquisa de álcool no ar aspirado será efetuado pelo empregador ou por 

trabalhador com competência delegada para o efeito e acompanhado por técnico de saúde, sendo 

sempre possível ao trabalhador requerer a assistência de uma testemunha, dispondo de quinze 

minutos para o efeito, não podendo, contudo, deixar de se efetuar o teste caso não seja viável a 

apresentação de testemunha.  
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7- Assiste sempre ao trabalhador o direito à contraprova, realizando-se, neste caso, um segundo 

exame nos dez minutos imediatamente subsequentes ao primeiro.  

8- A realização do teste de alcoolemia é obrigatória para todos os trabalhadores, presumindo-se 

em caso de recusa que o trabalhador apresenta uma taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 

g/l.  

9- O trabalhador que apresente taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l ficará sujeito ao 

poder disciplinar da empresa, sendo a sanção a aplicar graduada de acordo com a perigosidade e 

a reincidência do ato.  

10- Sem prejuízo do disposto no número anterior e como medida cautelar, caso seja apurada ou 

presumida taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l, o trabalhador será imediatamente 

impedido de prestar serviço durante o restante período de trabalho diário, com a consequente 

perda de remuneração.  

11- Em caso de teste positivo, será elaborada uma comunicação escrita, sendo entregue cópia ao 

trabalhador.  

12- É dispensada a elaboração de regulamento sempre que as empresas desenvolvam acções de 

prevenção e controlo de alcoolemia de acordo com as disposições previstas na presente cláusula. 

 

 

Acordo de empresa entre a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa - SCML e o Sindicato 

dos Fisioterapeutas Portugueses - SFP e outros - Revisão global (BTE 18) 

 

Cláusula 66.ª 

Infração disciplinar 

1- Constitui infração disciplinar o facto praticado pelo trabalhador, intencionalmente ou com 

negligência, que implique a violação dos seus deveres profissionais.  

2- Consideram-se infrações disciplinares graves, nomeadamente:  

a) Furto, fraude ou falsificação de documento ou registos;  

b) Violência física, provocação de conflitos, hostilizaçã ou assédio, moral ou sexual;  

c) Lesão da imagem, reputação e bom-nome da SCML;  

d) Lesão deliberada de interesses patrimoniais da SCML;  

e) Desobediência ilegítima às ordens dadas por responsáveis hierarquicamente superiores;  

f) Incapacidade para o trabalho, quando em serviço, causada por uso de álcool ou substâncias 

psicotrópicas;  

g) Violação de regras de segurança e saúde no trabalho;  

h) Violação do dever de confidencialidade e/ou de integridade da informação;  

i) Atraso reiterado do trabalhador para o início ou reinício da prestação de trabalho; 

j) Faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho diário, imediatamente 

anteriores ou posteriores aos dias ou meios-dias de descanso ou feriados;  

k) Contratação de trabalhador previamente não decidida ou ratificada pelo órgão competente;  

l) Alteração ou assentimento na alteração das funções de trabalhador subordinado previamente 

não decidida ou deliberada pelo órgão competente. 

 

 

Contrato coletivo entre a ANIL - Associação Nacionaldos Industriais de Lanifícios 

e outra e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 
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Vestuário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE - Alteração salarial e outras e 

texto consolidado (BTE 21) 
 

 

CAPÍTULO VIII 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

Cláusula 68.ª 

Prevenção e controlo da alcoolemia 

 

1- Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito do álcool. 

2- Considera-se estar sob o efeito do álcool o trabalhador que, submetido a exame de pesquisa 

de álcool no ar expirado apresente uma taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,2 gramas de 

álcool por litro de sangue. 

3- O controlo de alcoolemia será efectuado com carácter aleatório entre os trabalhadores que 

apresentem serviço na empresa, bem como àqueles que indiciem estado de embriaguês, devendo 

para o efeito utilizar-se material apropriado e certificado. 

4- O exame de pesquisa de álcool no ar expirado será efectuado pelo superior hierárquico ou por 

trabalhador com competência delegada para o efeito, sendo sempre possível ao trabalhador 

requerer a assistência de uma testemunha, dispondo de quinze minutos para o efeito, não 

podendo contudo deixar de se efectuar o teste caso não seja viável a apresentação da 

testemunha. 

5- Assiste sempre ao trabalhador submetido ao teste o direito à contraprova, realizando-se, neste 

caso, um segundo exame nos dez minutos imediatamente subsequentes ao primeiro. 

6- A realização do teste de alcoolemia é obrigatória para todos os trabalhadores, presumindo-se 

em caso de recusa que o trabalhador apresenta uma taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,2 

g/l. 

7- O trabalhador que apresente taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,2 g/l ficará sujeito ao 

poder disciplinar da empresa, sendo a sanção a aplicar graduada de acordo com a perigosidade e 

a reincidência do acto. 

8- Caso seja apurada ou presumida taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,2 g/l, o trabalhador 

será imediatamente impedido, pelo superior hierárquico, de prestar serviço durante o restante 

período de trabalho diário, com a consequente perda da remuneração referente a tal período. 

9- Em caso de teste positivo, será elaborada uma comunicação 

 

 

Contrato coletivo entre a ANIL - Associação Nacional dos Industriais de Lanifícios e 

outra e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e 

outro - Alteração salarial e outras e texto consolidado (BTE 23) 
  

 

CAPÍTULO VIII 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

Cláusula 68.ª 

Prevenção e controlo da alcoolemia 

 

1- Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito do álcool.  

2- Considera-se estar sob o efeito do álcool o trabalhador que, submetido a exame de 

pesquisa de álcool no ar expirado apresente uma taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,2 

gramas de álcool por litro de sangue.  
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3- O controlo de alcoolemia será efectuado com carácter aleatório entre os trabalhadores 

que apresentem serviço na empresa, bem como àqueles que indiciem estado de embriagues, 

devendo para o efeito utilizar-se material apropriado e certificado.  

4- O exame de pesquisa de álcool no ar expirado será efectuado pelo superior hierárquico ou 

por trabalhador com competência delegada para o efeito, sendo sempre possível ao 

trabalhador requerer a assistência de uma testemunha, dispondo de quinze minutos para o 

efeito, não podendo contudo deixar de se efectuar o teste caso não seja viável a 

apresentação da testemunha.  

5- Assiste sempre ao trabalhador submetido ao teste o direito à contraprova, realizando-se, 

neste caso, um segundo exame nos dez minutos imediatamente subsequentes ao primeiro. 

 6- A realização do teste de alcoolemia é obrigatória para todos os trabalhadores, 

presumindo -se em caso de recusa que o trabalhador apresenta uma taxa de alcoolemia igual 

ou superior a 0,2 g/l.  

7- O trabalhador que apresente taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,2 g/l ficará sujeito 

ao poder disciplinar da empresa, sendo a sanção a aplicar graduada de acordo com a 

perigosidade e a reincidência do acto.  

8- Caso seja apurada ou presumida taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,2 g/l, o 

trabalhador será imediatamente impedido, pelo superior hierárquico, de prestar serviço 

durante o restante período de trabalho diário, com a consequente perda da remuneração 

referente a tal período.  

9- Em caso de teste positivo, será elaborada uma comunicação escrita, sendo entregue cópia 

ao trabalhador. 

  

 

Acordo de empresa entre a PROMETRO, SA e o Sindicato Independente Nacional dos 

Ferroviários - SINFB - Alteração salarial e outras/ texto consolidado (BTE 23) 

 

CAPÍTULO XV 

Disposições finais e transitórias 

Cláusula 78.ª 

Controlo de bebidas alcoólicas e de estupefacientes 

 

O sistema de controlo de bebidas alcoólicas e de estupefacientes é regido nos termos previstos 

no anexo V ao presente AE. 

ANEXO V 

Regulamento de controlo de bebidas alcoólicas e de estupefacientes 

 

1- Objecto do regulamento  

a) O presente regulamento fixa os termos em que será desenvolvido o sistema de prevenção e 

controlo da ingestão de bebidas alcoólicas.  

b) O seu objectivo prioritário consiste na promoção do bem-estar, da saúde dos trabalhadores e 

da segurança nos locais de trabalho.  

c) O presente regulamento transfere para a actividade laboral a legislação portuguesa expressa 

na Lei n.º 18/2007 de 17 de Maio, com as alterações que venham a ser introduzidas e respectiva 

regulamentação.  
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2- Âmbito de aplicação O disposto neste regulamento aplica-se a todos os trabalhadores da 

Sociedade Operadora do Metro do Porto. A eficácia dos procedimentos aqui previstos pressupõe 

o empenho consciente de toda a empresa bem como de todos os trabalhadores, na detecção das 

situações existentes, naprevenção de factores de risco e na tomada de consciência da 

importância do tema, relativamente à responsabilidade de todos no seu desempenho 

profissional, e nas condições de defesa da segurança, higiene e saúde, no local de trabalho.  

3- Controlo técnico da alcoolémia  

3.1- A alcoolemia define-se como a percentagem de álcool no sangue e é expressa em 

gramas/litro. 3.2- A alcoolemia é indiciada por testes de sopro (teste no ar expirado), efectuados 

em analisador quantitativo.  

3.3- A quantificação da alcoolemia é feita por teste no ar expirado, efectuado em analisador 

quantitativo ou pró aná- lise de sangue.  

3.4- Cabe à área de segurança e saúde do trabalho, em coordenação com a direcção de recursos 

humanos a escolha, aquisição, distribuição e manutenção dos equipamentos de controlo de 

alcoolemia, bem como a garantia da sua verificação e calibração regular, a formação do pessoal 

autorizado a utilizar esses equipamentos, bem como o apoio técnico a todas as acções que visem 

a prevenção e controlo do alcoolismo.  

4- Detecção da prestação de trabalho sob a influência do álcool  

4.1-Todos os trabalhadores podem ser submetidos a controlo de alcoolemia, por amostragem 

aleatória ou em exames programados, sem discriminação em relação à categoria profissional, 

nacionalidade, idade ou outras.  

4.2- Devem prioritariamente ser submetidos a controlo de alcoolemia os trabalhadores dos 

postos de trabalho que, directa ou indirectamente, tenham maiores implicações na segurança e 

envolvam maiores riscos de acidentes de trabalho e de circulação e aqueles que, no início ou 

durante a presta- ção de trabalho, revelem indícios de se encontrarem sob a influência do álcool. 

 4.3- Analogamente também devem ser submetidos a controlo de alcoolemia os trabalhadores 

que no dia anterior tenham efectuado o teste com resultado positivo, os envolvidos em acidentes 

de trabalho/circulação (ao serviço da empresa) e ainda aqueles que o solicitem.  

4.4- Quando se verificar existirem indícios de que um trabalhador se encontra a prestar serviço 

sob a influência do álcool e não seja possível utilizar os equipamentos de controlo, compete à 

chefia directa no local de trabalho tomar as medidas adequadas para garantir a segurança do 

trabalhador e/ou das outras pessoas colocadas em risco, bem como das instalações, equipamento 

e outros bens de que a empresa seja possuidora ou pelos quais seja responsável.  

4.5- Após tomar as medidas que se mostrarem adequadas à situação concreta, a chefia directa 

deve diligenciar no sentido de o trabalhador ser submetido a controlo de alcoolemia.  

4.6- Os testes de sopro são efectuados por elementos da área da segurança, higiene e saúde do 

trabalho e/ou da direcção de recursos humanos, com formação adequada para a realização dos 

mesmos.  

4.7- O controlo de alcoolemia deve ser efectuado, sempre que possível, em zona reservada, 

ficando sujeitos a sigilo profissional os trabalhadores que o realizem ou o testemunhem.  

4.8- Devem ser utilizados aparelhos analisadores quantitativos que obedeçam às características 

fixadas em regulamentação e cuja utilização seja aprovada por despacho do presidente da 

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.  

4.9- Caso o teste demonstre a presença de álcool no sangue, o examinando é submetido a novo 

teste, a realizar sempre que possível, com um intervalo não superior a quinze minutos.  

5- Procedimentos a adoptar nos casos de prestação de trabalho sob a influência do álcool  

5.1- Constitui violação dos deveres dos trabalhadores a prestação de trabalho sob a influência do 

álcool.  
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5.2- Sempre que o resultado do controlo de alcoolemia seja igual ou superior ao limite 

legalmente estabelecido por lei, o trabalhador será considerado sob a influência do álcool e 

imediatamente suspenso pela chefia directa durante um período mínimo de 8 horas 

consecutivas.  

5.3- A recusa do trabalhador em submeter-se ao controlo de alcoolemia configura, no plano 

disciplinar, a violação de um dos seus deveres gerais, pelo que fica sujeito a procedimento 

disciplinar.  

5.4- A prestação de trabalho sob a influência do álcool, bem como a recusa à sujeição ao 

controlo de alcoolemia, constituem infracções disciplinares, com o procedimento 

correspondente.  

5.5- Os resultados do controlo de alcoolemia são confidenciais.  

5.6- Sem prejuízo de o trabalhador recorrer a outros meios de contraprova legalmente 

admitidos, designadamente testes sanguíneos realizados nos laboratórios hospitalares 

autorizados, todo o trabalhador submetido a teste de sopro, cujo resultado seja positivo, poderá, 

se assim o entender, submeter-se a contra prova o que deve ser declarado nos dez minutos 

seguintes, realizando-se esta contra-prova em instrumento metronómico diferente sempre que o 

mesmo esteja disponível, no prazo máximo de trinta minutos após a realização do primeiro 

teste.  

5.7- A contraprova a que se refere a alínea a) do número 3 do artigo 153.º do Código da Estrada 

é feita em analisador quantitativo, podendo, para o efeito, ser utilizado o mesmo analisador, 

caso não seja possível recorrer a outro no mesmo prazo.  

5.8- Quando o examinando declarar que não pode, por motivo de saúde, ser submetido ao teste 

de álcool no ar expirado, este pode ser substituído por análise de sangue, devendo, nessa 

circunstância, o agente fiscalizador assegurar o transporte do trabalhador ao serviço de urgência 

hospitalar mais próximo para que seja feita a colheita.  

5.9- O disposto no número anterior é também aplicável aos casos em que, após três tentativas 

sucessivas, o examinando demonstre não expelir ar em quantidade suficiente para a realização 

do teste em analisador quantitativo, salvo quando o tempo provável do trajecto a percorrer até 

ao local de realização for superior a dez minutos.  

6- Comunicação de resultados  

6.1- O trabalhador deve ser informado verbalmente do resultado do teste, sendo-lhe mostrado o 

mesmo no visor do aparelho, podendo, no caso do resultado ser positivo, requerer a realização 

de outro teste nos quinze minutos subsequentes, preferencialmente noutro aparelho, podendo, 

no entanto ser utilizado o mesmo analisador, caso não seja possível recorrer a outro no mesmo 

prazo. O trabalhador deve assinar uma folha em que fique mencionado o resultado obtido, folha 

essa também assinada pelo técnico que manuseie o aparelho.  

6.2- Sempre que o resultado do teste seja positivo, nos termos do presente regulamento, deve o 

mesmo ser comunicado por escrito ao trabalhador, após registo adequado, sendo informada 

igualmente a chefia, a direcção de recursos humanos e os responsáveis pelos serviços de 

segurança, higiene e saúde do trabalho, bem como dado conhecimento à direcção da empresa. A 

comunicação deverá referir que o trabalhador não está em condições de prestar o seu trabalho 

por não se encontrar na plenitude das capacidades que contratou com a Empresa, para o 

exercício das suas funções.  

6.3- Deve ficar arquivada no processo individual do trabalhador uma cópia da comunicação 

referida em 6.2.  

7- Formação e informação do pessoal  

7.1- A empresa deve promover acções de informação e formação do seu pessoal, tendo em vista 

a prevenção e a diminuição do consumo de álcool e suas consequências.  
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7.2- A execução destas acções cabe conjuntamente à direcção de recursos humanos e aos 

serviços de segurança, higiene e saúde do trabalho, em colaboração com a hierarquia, 

competindo-lhes designadamente:  

a) Coordenar acções de formação/informação sobre prevenção do alcoolismo;  

b) Coordenar as acções que, a diversos níveis, visem o controlo e eliminação dos efeitos do 

consumo do álcool;  

c) Propor superiormente as medidas que considerem necessárias;  

d) Elaborar anualmente um relatório da actividade desenvolvida e dos respectivos resultados.  

8- Disposições finais  

8.1- Quaisquer dúvidas quanto à interpretação e aplicação do presente regulamento, no que 

concerne ao controlo do álcool, devem ser submetidas à direcção de recursos humanos, que 

procederá à respectiva análise e informação do(s) procedimento(s) a adoptar.  

8.2- Sempre que seja julgado pertinente para a manutenção e/ou melhoria das condições de 

segurança nos vários postos de trabalho, deve proceder-se às revisões necessárias a este capitulo 

do regulamento.  

8.3- Outras situações não previstas são regidas de acordo com a Lei n.º 18/2007 de 17 de Maio, 

com as alterações que venham a ser introduzidas, e respectiva regulamentação. Parágrafo único: 

É interdita a ingestão de bebidas alcoólicas aos trabalhadores da sociedade operadora enquanto 

no exercício das suas funções. 

 

 

Acordo de empresa entre a PROMETRO, SA e o SNTSF - Sindicato Nacional dos 

Trabalhadores do Setor Ferroviário - Alteração salarial e outras/texto consolidado (BTE 

23) 

 

ANEXO V 

Regulamento de controlo de bebidas alcoólicas e de estupefacientes 

 

1- Objecto do regulamento  

a) O presente regulamento fixa os termos em que será desenvolvido o sistema de prevenção e 

controlo da ingestão de bebidas alcoólicas.  

b) O seu objectivo prioritário consiste na promoção do bem-estar, da saúde dos trabalhadores e 

da segurança nos locais de trabalho.  

c) O presente regulamento transfere para a actividade laboral a legislação portuguesa expressa 

na Lei n.º 18/2007 de 17 de Maio, com as alterações que venham a ser introduzidas e respectiva 

regulamentação.  

2- Âmbito de aplicação O disposto neste regulamento aplica-se a todos os trabalhadores da 

Sociedade Operadora do Metro do Porto. A eficácia dos procedimentos aqui previstos pressupõe 

o empenho consciente de toda a empresa bem como de todos os trabalhadores, na detecção das 

situações existentes, naprevenção de factores de risco e na tomada de consciência da 

importância do tema, relativamente à responsabilidade de todos no seu desempenho 

profissional, e nas condições de defesa da segurança, higiene e saúde, no local de trabalho.  

3- Controlo técnico da alcoolémia  

3.1- A alcoolemia define-se como a percentagem de álcool no sangue e é expressa em 

gramas/litro. 3.2- A alcoolemia é indiciada por testes de sopro (teste no ar expirado), efectuados 

em analisador quantitativo.  
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3.3- A quantificação da alcoolemia é feita por teste no ar expirado, efectuado em analisador 

quantitativo ou pró aná- lise de sangue.  

3.4- Cabe à área de segurança e saúde do trabalho, em coordenação com a direcção de recursos 

humanos a escolha, aquisição, distribuição e manutenção dos equipamentos de controlo de 

alcoolemia, bem como a garantia da sua verificação e calibração regular, a formação do pessoal 

autorizado a utilizar esses equipamentos, bem como o apoio técnico a todas as acções que visem 

a prevenção e controlo do alcoolismo.  

4- Detecção da prestação de trabalho sob a influência do álcool  

4.1-Todos os trabalhadores podem ser submetidos a controlo de alcoolemia, por amostragem 

aleatória ou em exames programados, sem discriminação em relação à categoria profissional, 

nacionalidade, idade ou outras.  

4.2- Devem prioritariamente ser submetidos a controlo de alcoolemia os trabalhadores dos 

postos de trabalho que, directa ou indirectamente, tenham maiores implicações na segurança e 

envolvam maiores riscos de acidentes de trabalho e de circulação e aqueles que, no início ou 

durante a presta- ção de trabalho, revelem indícios de se encontrarem sob a influência do álcool. 

 4.3- Analogamente também devem ser submetidos a controlo de alcoolemia os trabalhadores 

que no dia anterior tenham efectuado o teste com resultado positivo, os envolvidos em acidentes 

de trabalho/circulação (ao serviço da empresa) e ainda aqueles que o solicitem.  

4.4- Quando se verificar existirem indícios de que um trabalhador se encontra a prestar serviço 

sob a influência do álcool e não seja possível utilizar os equipamentos de controlo, compete à 

chefia directa no local de trabalho tomar as medidas adequadas para garantir a segurança do 

trabalhador e/ou das outras pessoas colocadas em risco, bem como das instalações, equipamento 

e outros bens de que a empresa seja possuidora ou pelos quais seja responsável.  

4.5- Após tomar as medidas que se mostrarem adequadas à situação concreta, a chefia directa 

deve diligenciar no sentido de o trabalhador ser submetido a controlo de alcoolemia.  

4.6- Os testes de sopro são efectuados por elementos da área da segurança, higiene e saúde do 

trabalho e/ou da direcção de recursos humanos, com formação adequada para a realização dos 

mesmos.  

4.7- O controlo de alcoolemia deve ser efectuado, sempre que possível, em zona reservada, 

ficando sujeitos a sigilo profissional os trabalhadores que o realizem ou o testemunhem.  

4.8- Devem ser utilizados aparelhos analisadores quantitativos que obedeçam às características 

fixadas em regulamentação e cuja utilização seja aprovada por despacho do presidente da 

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.  

4.9- Caso o teste demonstre a presença de álcool no sangue, o examinando é submetido a novo 

teste, a realizar sempre que possível, com um intervalo não superior a quinze minutos.  

5- Procedimentos a adoptar nos casos de prestação de trabalho sob a influência do álcool  

5.1- Constitui violação dos deveres dos trabalhadores a prestação de trabalho sob a influência do 

álcool.  

5.2- Sempre que o resultado do controlo de alcoolemia seja igual ou superior ao limite 

legalmente estabelecido por lei, o trabalhador será considerado sob a influência do álcool e 

imediatamente suspenso pela chefia directa durante um período mínimo de 8 horas 

consecutivas.  

5.3- A recusa do trabalhador em submeter-se ao controlo de alcoolemia configura, no plano 

disciplinar, a violação de um dos seus deveres gerais, pelo que fica sujeito a procedimento 

disciplinar.  

5.4- A prestação de trabalho sob a influência do álcool, bem como a recusa à sujeição ao 

controlo de alcoolemia, constituem infracções disciplinares, com o procedimento 

correspondente.  
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5.5- Os resultados do controlo de alcoolemia são confidenciais. 5.6- Sem prejuízo de o 

trabalhador recorrer a outros meios de contraprova legalmente admitidos, designadamente testes 

sanguíneos realizados nos laboratórios hospitalares autorizados, todo o trabalhador submetido a 

teste de sopro, cujo resultado seja positivo, poderá, se assim o entender, submeter-se a contra 

prova o que deve ser declarado nos dez minutos seguintes, realizando-se esta contra-prova em 

instrumento metronómico diferente sempre que o mesmo esteja disponível, no prazo máximo de 

trinta minutos após a realização do primeiro teste.  

5.7- A contraprova a que se refere a alínea a) do número 3 do artigo 153.º do Código da Estrada 

é feita em analisador quantitativo, podendo, para o efeito, ser utilizado o mesmo analisador, 

caso não seja possível recorrer a outro no mesmo prazo.  

5.8- Quando o examinando declarar que não pode, por motivo de saúde, ser submetido ao teste 

de álcool no ar expirado, este pode ser substituído por análise de sangue, devendo, nessa 

circunstância, o agente fiscalizador assegurar o transporte do trabalhador ao serviço de urgência 

hospitalar mais próximo para que seja feita a colheita.  

5.9- O disposto no número anterior é também aplicável aos casos em que, após três tentativas 

sucessivas, o examinando demonstre não expelir ar em quantidade suficiente para a realização 

do teste em analisador quantitativo, salvo quando o tempo provável do trajecto a percorrer até 

ao local de realização for superior a dez minutos.  

6- Comunicação de resultados  

6.1- O trabalhador deve ser informado verbalmente do resultado do teste, sendo-lhe mostrado o 

mesmo no visor do aparelho, podendo, no caso do resultado ser positivo, requerer a realização 

de outro teste nos quinze minutos subsequentes, preferencialmente noutro aparelho, podendo, 

no entanto ser utilizado o mesmo analisador, caso não seja possível recorrer a outro no mesmo 

prazo. O trabalhador deve assinar uma folha em que fique mencionado o resultado obtido, folha 

essa também assinada pelo técnico que manuseie o aparelho.  

6.2- Sempre que o resultado do teste seja positivo, nos termos do presente regulamento, deve o 

mesmo ser comunicado por escrito ao trabalhador, após registo adequado, sendo informada 

igualmente a chefia, a direcção de recursos humanos e os responsáveis pelos serviços de 

segurança, higiene e saúde do trabalho, bem como dado conhecimento à direcção da empresa. A 

comunicação deverá referir que o trabalhador não está em condições de prestar o seu trabalho 

por não se encontrar na plenitude das capacidades que contratou com a Empresa, para o 

exercício das suas funções.  

6.3- Deve ficar arquivada no processo individual do trabalhador uma cópia da comunicação 

referida em 6.2.  

7- Formação e informação do pessoal  

7.1- A empresa deve promover acções de informação e formação do seu pessoal, tendo em vista 

a prevenção e a diminuição do consumo de álcool e suas consequências.  

7.2- A execução destas acções cabe conjuntamente à direcção de recursos humanos e aos 

serviços de segurança, higiene e saúde do trabalho, em colaboração com a hierarquia, 

competindo-lhes designadamente:  

a) Coordenar acções de formação/informação sobre prevenção do alcoolismo;  

b) Coordenar as acções que, a diversos níveis, visem o controlo e eliminação dos efeitos do 

consumo do álcool;  

c) Propor superiormente as medidas que considerem necessárias;  

d) Elaborar anualmente um relatório da actividade desenvolvida e dos respectivos resultados.  

8- Disposições finais  
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8.1- Quaisquer dúvidas quanto à interpretação e aplicação do presente regulamento, no que 

concerne ao controlo do álcool, devem ser submetidas à direcção de recursos humanos, que 

procederá à respectiva análise e informação do(s) procedimento(s) a adoptar.  

8.2- Sempre que seja julgado pertinente para a manutenção e/ou melhoria das condições de 

segurança nos vários postos de trabalho, deve proceder-se às revisões necessárias a este capitulo 

do regulamento.  

8.3- Outras situações não previstas são regidas de acordo com a Lei n.º 18/2007 de 17 de Maio, 

com as alterações que venham a ser introduzidas, e respectiva regulamentação. Parágrafo único: 

É interdita a ingestão de bebidas alcoólicas aos trabalhadores da sociedade operadora enquanto 

no exercício das suas funções. 

 

 

Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Fabricantes de Papel e Cartão 

(FAPEL) e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE - Alteração 

salarial e outras e texto consolidado (BTE 25) 

 

CAPÍTULO VIII 

Saúde e segurança no trabalho 

Cláusula 31.ª 

Normas de segurança 

 

4- A venda e consumo de bebidas alcoólicas são interditos nos locais de trabalho.  

5- De acordo com o disposto nos números 3 e 4 desta cláusula as empresas devem proceder a 

testes de alcoolemia nos seguintes casos:  

a) Acidentes de trabalho;  

b) Suspensão do trabalho por indisposição alegada ou manifestada pelo trabalhador;  

c) Envolvimento em conflitos com outros trabalhadores, superiores hierárquicos e demais 

pessoas que estejam ou entrem em relação com a empresa;  

d) Periódica e aleatoriamente relativamente a todos os trabalhadores.  

6- Considera-se infração disciplinar grave a apresentação ao serviço e a prestação de atividade 

profissional de qualquer trabalhador com grau de alcoolemia igual ou superior aos limites 

estabelecidos por lei para condutores de automóveis, para os quais a lei comine como sanção 

uma coima. 

 

 

Acordo de empresa entre a EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e 

Estacionamento de Lisboa, EM, SA e o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do 

Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal (BTE 25) 

 

CAPÍTULO VIII 

Segurança e saúde no trabalho 

Cláusula 60.ª 

Política de prevenção e sensibilização de saúde junto das trabalhadoras e dos 

trabalhadores 
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Considerando que a defesa e vigilância da saúde das trabalhadoras e dos trabalhadores da 

empresa constitui um objetivo prioritário do presente AE, as partes acordam:  

a) Na aplicação rigorosa das obrigações legais relacionadas com a medicina do trabalho das 

trabalhadoras e dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram expostos no local de 

trabalho;  

b) Na promoção de rastreios de saúde relacionados com os principais riscos, tendo em 

consideração a atividade da empresa;  

c) Na definição de uma política de prevenção e sensibilização para o combate ao uso e abuso de 

droga e álcool;  

d) Na implementação de um programa de testes de despistagem de situações que coloquem em 

causa a saúde das trabalhadoras e dos trabalhadores, por entidades habilitadas para o efeito, em 

regulamento a estabelecer;  

e) No apoio para participação em programas de desintoxicação e desabituação por parte das 

trabalhadoras e dos trabalhadores. 

 

 

Acordo de empresa entre a Viking Cruises Portugal, SA e a Federação de Sindicatos dos 

Trabalhadores do Mar - FESMAR (BTE 25) 
 

 

CAPÍTULO XIII 

Segurança, higiene, prevenção e saúde no trabalho 

Cláusula 82.ª 

Consumo de álcool e/ou substâncias estupefacientes 

 

1- É expressamente proibido aceder ao interior das instalações da empresa, ou das embarcações 

ao seu serviço, na posse de bebidas alcoólicas, substâncias estupefacientes e/ ou psicotrópicas 

ilícitas.  

2- É expressamente proibido consumir substâncias estupefacientes e/ou psicotrópicas ilícitas no 

interior da empresa ou das embarcações pela mesma utilizadas.  

3- É expressamente proibida a prestação da atividade laboral com uma taxa de alcoolémia no 

sangue igual ou superior à legalmente considerada como contraordenação pelo Código da 

Estrada.  

4- Sem prejuízo do disposto no número anterior, os trabalhadores devem evitar o consumo do 

álcool quando se encontrem ao serviço da empresa.  

5- O controlo, que terá de efetuar-se de forma aleatória ou com base em suspeita fundamentada, 

deverá basear-se em testes ao sopro, à urina e ao sangue, de acordo com os procedimentos 

habituais nestas situações.  

6- A empresa, mediante um resultado positivo de um dos testes acima referidos, ou sendo 

manifesta a incapacidade do trabalhador para prestar a sua atividade em condições mínimas de 

segurança para si e/ou para os demais, poderá, de imediato, recusar a prestação de trabalho 

durante a parte restante do dia.  

7- As regulamentações internas da empresa poderão considerar como motivos para ação 

disciplinar as seguintes situações:  

a) A violação do disposto no número 1 da presente cláusula;  

b) A recusa injustificada do trabalhador à realização dos testes de álcool ou drogas;  
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c) A obtenção de resultados reveladores de consumo excessivo de álcool (sempre que for 

superior ao limite estabelecido para a condução automóvel) e/ou de consumo de substâncias 

estupefacientes ou psicotrópicas ilícitas.  

8- Em caso algum a empresa pode proceder a outras análises que não as previstas nesta cláusula, 

bem como divulgar resultados para além do próprio trabalhador, do médico da empresa e do 

superior hierárquico com competência disciplinar, quando for caso disso. 

 

 

Contrato coletivo entre a AECOPS - Associação de Empresas de Construção e Obras 

Públicas e Serviços e outras e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - 

FETESE e outros - Revisão global (BTE 26) 

 

Cláusula 78.ª 

Prevenção e controlo de alcoolemia 

 

1- Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito do álcool, designadamente a 

condução de máquinas, trabalhos em altura e trabalhos em valas.  

2- Para efeitos de aplicação da presente cláusula, entende- -se por «Taxa de Alcoolemia no 

Sangue» (TAS) a concentração de álcool igual ou superior a 0,5 g por litro de sangue, ou outra 

que venha a ser fixada em virtude de revisão legal.  

3- Considera-se estar sob o efeito do álcool e consequentemente com as capacidades intelectuais 

e psicomotoras diminuídas, que ponham em causa interesses de prevenção e proteção da 

segurança, saúde e bem-estar do próprio, do empregador e de terceiros, o trabalhador que, 

submetido a exame de pesquisa de álcool no ar expirado (teste de sopro), apresente uma TAS 

igual ou superior aquela prevista no nú- mero anterior, ou daí resultante, considerando-se, 

assim, que não reúne condições para a prestação do trabalho.  

4- O estabelecimento de medidas de controlo de alcoolemia, será sempre precedido de ações de 

informação e sensibilização promovidas pelo empregador e, caso estejam legalmente eleitos, 

organizadas conjuntamente com os representantes dos trabalhadores nos domínios da segurança 

e saúde no trabalho.  

5- O controlo de alcoolemia será efetuado:  

a) Com caráter aleatório, entre os trabalhadores que prestem serviço nos estaleiros de obra ou de 

apoio, em oficinas, na condução de viaturas na via pública e em demais frentes de trabalho em 

que possa estar em causa o risco para a saúde e segurança do trabalhador ou de terceiros;  

b) Aos trabalhadores que indiciem estado de embriaguez;  

c) Após acidente de trabalho;  

d) Em local reservado, sem a presença de terceiros.  

6- O equipamento de medida de concentração de álcool deverá ser constituído por um 

analisador quantitativo com as características exigidas por lei, devidamente aferido e 

certificado, e por bucais higienizados de utilização individual.  

7- Os exames de pesquisa de álcool no ar expirado (teste de sopro), serão inseridos no âmbito da 

organização da segurança e saúde no trabalho, estando sujeitos a sigilo. No caso de o médico do 

trabalho não participar diretamente na execução dos exames, os serviços de saúde deverão ter 

conhecimento prévio da realização dos mesmos, nomeadamente tendo em vista o consignado no 

número 14 da presente cláusula, salvo impossibilidade prática de o fazer, atendendo à urgência 

da sua realização, em virtude de os mesmos se justificarem pela necessidade de salvaguardar a 
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proteção da saúde do próprio trabalhador ou de terceiros, situação em que a sua realização e o 

respetivo resultado deverá ser comunicada posteriormente ao serviço de saúde no trabalho, para 

registo e arquivo no processo clínico do trabalhador.  

8- Os resultados dos testes serão registados e arquivados no processo clínico do trabalhador, 

sendo-lhe entregue cópia, emitindo os serviços de segurança e saúde um documento, dirigido 

aos serviços competentes do empregador, para arquivo no processo individual do trabalhador, 

mencionando apenas o facto de o mesmo reunir ou não condições para a prestação de trabalho.  

9- Ao trabalhador sujeito a exame, é sempre possível requerer a assistência de uma testemunha, 

dispondo de quinze minutos para o efeito, não podendo contudo deixar de se efetuar o teste caso 

não seja viável a sua apresentação.  

10-Assiste sempre ao trabalhador submetido ao teste, o direito à contraprova, realizando-se, 

neste caso, um segundo exame nos dez minutos imediatamente subsequentes ao primeiro.  

11- A realização do teste de alcoolemia, de acordo com os requisitos de aplicação consignados 

na presente cláusula, é obrigatória para todos os trabalhadores indicados nos termos do número 

5 da presente cláusula, sendo que em caso de recusa, o trabalhador será impedido de prestar 

serviço durante o restante período de trabalho diário, com a correspondente perda da 

remuneração, ficando sujeito ao poder disciplinar do empregador.  

12-O trabalhador que, na sequência da realização do exame de pesquisa de álcool no ar expirado 

(teste de sopro), não reúna as condições para a prestação do trabalho, em virtude de colocar em 

causa interesses de prevenção e proteção da segurança, saúde e bem-estar do próprio, do 

empregador e de terceiros, conforme o previsto no número 3, ficará sujeito ao poder disciplinar 

da empresa, sendo a sanção a aplicar graduada de acordo com a perigosidade e a reincidência do 

ato.  

13-Sem prejuízo do disposto no número anterior e como medida cautelar, caso o trabalhador se 

encontre nas condições referidas no número 3, deverá ser imediatamente impedido de prestar 

serviço durante o restante período de trabalho diário, com a correspondente perda da 

remuneração.  

14-O trabalhador que apresente TAS igual ou superior à prevista no número 2 da presente 

cláusula, deverá ser alvo de aconselhamento médico por parte do serviço de medicina do 

trabalho, não se podendo recusar a exame médico do trabalho para avaliação e encaminhamento 

da sua situação.  

15-A TAS prevista no número 2 poderá ser alterada para valor inferior desde que seja 

previamente determinada no Plano de Segurança e Saúde em projeto e quando, nas frentes de 

trabalho inseridas em unidades em laboração, o dono de obra, em função da análise de risco, 

tenha estipulado e pratique com os seus colaboradores, valor igualmente inferior.  

16-As partes outorgantes do presente CCT constituirão uma comissão de acompanhamento 

permanente para fiscalizar a aplicabilidade das matérias que integram a presente cláusula, 

constituída por seis membros, designados pelos representantes que integram a comissão 

paritária, três em representação de cada uma das partes.  

17-Sempre que as empresas desenvolvam ações de prevenção e controlo de alcoolemia de 

acordo com as disposições previstas na presente cláusula, não se torna necessária a elaboração 

de regulamento interno para o efeito. 

 

 

 

Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e a Federação 

dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de 

Portugal - FESETE - Revisão global (BTE 28) 
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CAPÍTULO XVI 

Acidentes de trabalho 

Cláusula 90.ª 

Prevenção e controlo da alcoolemia 

 

1- Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito do álcool.  

2- Considera-se estar sob o efeito do álcool o trabalhador que, submetido a exame de pesquisa 

de álcool no ar expirado apresente uma taxa de alcoolemia superior a 0,5 g/l. 3- O controlo de 

alcoolemia será efectuado com carácter aleatório entre os trabalhadores que apresentem serviço 

na empresa, bem como àqueles que indiciem estado de embriaguez, devendo para o efeito 

utilizar-se material apropriado e certificado.  

 

4- O exame de pesquisa de álcool no ar expirado será realizado sob solicitação e/ou 

responsabilidade do/a médico/a do trabalho, por trabalhador/a com competência delegada para o 

efeito, sendo sempre possível ao/à trabalhador/a requerer a assistência de uma testemunha, 

dispondo de quinze minutos para o efeito, não podendo contudo deixar de efectuar o teste caso 

não seja viável a apresentação de testemunhas.  

5- Assiste sempre ao/à trabalhador/a submetido ao teste o direito à contraprova, realizando-se, 

neste caso, um segundo exame nos trinta minutos imediatamente subsequentes ao primeiro.  

6- A realização do teste de alcoolemia è obrigatória para todos/as os/as trabalhadores/as, 

presumindo-se em caso de recusa que o/a trabalhador/a apresenta uma taxa de alcoolemia 

superior a 0,5g/l.  

7- O/A trabalhador/a que apresente taxa de alcoolemia superior a 0,5g/l, ficará sujeito ao poder 

disciplinar da empresa, sendo a sanção a aplicar graduada de acordo com a perigosidade e a 

reincidência do acto.  

8- Caso seja apurada ou presumida taxa de alcoolemia superior a 0,5g/l, o/a trabalhador/a será 

imediatamente impedido/a, pelo/a superior hierárquico/a, de prestar serviço durante o restante 

período de trabalho diário, com a consequente perda da remuneração referente a tal período.  

9- Em caso de teste positivo, será elaborada uma comunicação escrita, sendo entregue cópia 

ao/à trabalhador/a.  

 

Cláusula 91.ª 

Prevenção e controlo do consumo de substancias estupefacientes ou psicotrópicas 

 

1- Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito de substancias estupefacientes 

ou psicotrópicas, que coloquem em causa a segurança.  

2- Considera-se estar sob o efeito de substancias estupefacientes ou psicotrópicas o trabalhador 

que, submetido a exame de pesquisa destas substancias apresente valores que coloquem em 

causa a segurança.  

3- O controlo de substancias estupefacientes ou psicotrópicas será efectuado com carácter 

aleatório entre os trabalhadores que se apresentem ao serviço na empresa, bem como àqueles 

que indiciem estar sob o efeito destas substancias, devendo para o efeito utilizar-se material 

apropriado e certificado.  

4- O exame de pesquisa de consumo de substancias estupefacientes ou psicotrópicas será 

realizado sob solicitação e/ou responsabilidade do/a médico/a do trabalho, por trabalhador/a 

com competência delegada para o efeito, sendo sempre possível ao/à trabalhador/a requerer a 

assistência de uma testemunha, dispondo de quinze minutos para o efeito, não podendo contudo 

deixar de efectuar o teste caso não seja viável a apresentação de testemunhas.  

5- Assiste sempre ao/à trabalhador/a submetido ao teste o direito à contraprova, realizando-se, 

neste caso, um segundo exame nos trinta minutos imediatamente subsequentes ao primeiro.  

6- A realização do teste de consumo de substancias estupefacientes ou psicotrópicas è 

obrigatória para todos/as os/as trabalhadores/as, presumindo-se em caso de recusa que o/a 
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trabalhador/a esta sob o efeito destas substancias e não apresenta condições para desempenho 

das suas funções e coloca em causa a segurança.  

7- O/A trabalhador/a que esteja sob o efeito de substancias estupefacientes ou psicotrópicas, 

ficará sujeito ao poder disciplinar da empresa, sendo a sanção a aplicar graduada de acordo com 

a perigosidade e a reincidência do acto.  

8- Caso seja apurado ou presumido o consumo de substancias estupefacientes ou psicotrópicas, 

que coloque em causa a segurança e a produtividade do trabalho, o/a trabalhador/a será 

imediatamente impedido/a, pelo/a superior hierárquico/a, de prestar serviço durante o restante 

período de trabalho diário, com a consequente perda da remuneração referente a tal período.  

9- Em caso de teste positivo, será elaborada uma comunicação escrita, sendo entregue cópia 

ao/à trabalhador/a. 

 

 

Acordo de empresa entre a CARRISBUS - Manutenção, Reparação e Transportes, SA e a 

Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - FECTRANS (BTE 36) 
 

 

CAPÍTULO X 

Prevenção de álcool e drogas 

Cláusula 37.ª 

(Consumo e venda de bebidas alcoólicas) 

 

 Durante o período normal de trabalho, não é permitido o consumo de bebidas alcoólicas nem o 

consumo de estupefacientes, dentro e fora das instalações da empresa, pelos trabalhadores que 

se encontrem em serviço.  

 

Cláusula 38.ª 

(Da realização de testes de alcoolémia) 

 

1- O controlo de alcoolemia efetiva-se através do teste para determinação da Taxa de Álcool no 

sangue, adiante designada TAS, o qual será realizado por médico ou profissional clínico de 

saúde sobre a responsabilidade clínica de um médico.  

2- Para o efeito, utilizar-se-á equipamento de sopro, certificado pelo Instituto Português de 

Qualidade, que avalia a quantia de álcool no ar expirado determinando, por essa via, as gramas 

de etanol por litro de sangue.  

3- A realização do teste é obrigatória.  

 

Cláusula 39.ª 

(Dos sujeitos) 

 

1- Serão sujeitos à determinação da TAS: 

a) Os trabalhadores identificados por sorteio aleatório;  

b) Os trabalhadores que o pretendam;  

c) Os trabalhadores indicados pelos respetivos superiores hierárquicos, nomeadamente quando o 

seu comportamento indicie estado de embriaguez. 

 

Cláusula 40.ª 

(Sigilo) 
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1- Os testes estão sujeitos a sigilo profissional, sendo garantida a confidencialidade das 

informações, por parte de quem os realiza e presencia.  

2- O pessoal dirigente garante a confidencialidade das informações que lhe sejam transmitidas a 

propósito dos problemas ligados ao consumo de álcool.  

3- O disposto nos números anteriores não prejudica a possibilidade de as informações em causa 

serem comunicadas, por imposição legal, para ou para iniciar os procedimentos de natureza 

preventiva e/ou de recuperação de situações de alcoolismo, às entidades ou funcionários 

competentes para o efeito, informando os visados sempre que se verifiquem estas excepções.  

 

Cláusula 41.ª 

(Boletim de controlo) 

 

 Na aplicação do teste é obrigatório o preenchimento do boletim de controlo, tendo, o mesmo, 

de conter a assinatura do avaliado, de quem o realiza e de quem o presencia.  

 

Cláusula 42.ª 

(Dos resultados) 

 

1- Realizado o teste, o trabalhador será imediatamente informado do resultado do mesmo.  

2- Se da aplicação do teste resultar uma taxa igual ou superior a 0,5 g/l, o resultado será 

considerado positivo.  

3- Os resultados dos testes serão guardados em local fechado e sem acesso, a determinar pela 

empresa, de preferência nas instalações clínicas existentes na empresa e sob a responsabilidade 

do médico, única entidade que poderá ter acesso aos mesmos.  

4- Os resultados dos testes, serão guardados pelo período de três anos, sendo que terminado 

aquele prazo, serão imediatamente destruídos.  

 

Cláusula 43.ª 

(Da contraprova) 

 

1- O trabalhador pode requerer que lhe seja feita contraprova por análise de sangue, num 

laboratório credenciado. Da contraprova faz parte a realização de exame médico. 2- Para efeitos 

do disposto no número anterior, o elemento que aplica o teste acompanhará, de imediato, o 

trabalhador ao local onde a colheita possa ser efetuada, assegurando o seu transporte quando 

necessário.  

3- Todas as despesas resultantes da contraprova serão por conta do requerente ou, se o resultado 

for negativo, por conta da empresa.  

 

Cláusula 44.ª 

(Das consequências) 

 

 O resultado positivo da TAS definido nos termos do número 2 da cláusula 39.º, obriga ao 

afastamento imediato do trabalhador do local do trabalho e eventual processo disciplinar, do 

qual não poderá resultar a sanção de despedimento, assim como o devido encaminhamento 

clínico para despiste e tratamento de situações de alcoolismo. 

 

Cláusula 45.ª 

(Disposições finais) 
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 Em tudo o que não estiver previsto no presente acordo de empresa aplicam-se as normas legais 

aplicáveis, o acordado ao nível dos contratos individuais de trabalho e o previsto em 

regulamentos internos da empresa.  

 

Cláusula 46.ª 

(Regime transitório) 

As cláusulas de natureza pecuniária só se aplicam e produzem efeitos quando a lei o permitir. 

 

 

Contrato coletivo entre a ES - Associação de Empresas de Segurança e outra e o Sindicato 

dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades 

Diversas - STAD - Revisão global (BTE 38) 
 

 

CAPÍTULO IV 

Garantias, direitos e deveres das partes 

Cláusula 11.ª 

Deveres dos trabalhadores 

 

(…) 

j) Não se encontrar sob o efeito de estupefacientes nem apresentar uma taxa de alcoolémia de 

valor igual ou superior a 0,5 g/l.  

 

 

Contrato coletivo entre a Associação Nacional das Indústrias de Duas Rodas, Ferragens, 

Mobiliário e Afins e o SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Energia e outro - 

Revisão global (BTE 47) 
 

 

Cláusula 108.ª 

Prevenção do alcoolismo 

 

1- Não é permitida a execução de qualquer tarefa sob o efeito de álcool, nomeadamente a 

condução de máquinas.  

2- Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se estar sob os efeitos do álcool todo 

aquele que, através de exame de pesquisa de álcool no ar expirado, apresente uma taxa de 

alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l.  

3- Aos indivíduos abrangidos pelas disposições do Código da Estrada é aplicável a taxa de 

alcoolemia prevista naquele Código.  

4- A pesquisa de alcoolemia será feita, com carácter aleatório, de entre aqueles que prestam 

serviço na empresa, especialmente aos que indiciem estado de embriaguez, devendo, para o 

efeito, utilizar-se material apropriado, devidamente aferido e certificado.  

5- O exame de pesquisa de álcool no ar expirado será efetuado perante duas testemunhas, por 

médico ou enfermeiro ao serviço da empresa ou, na sua falta, por superior hierárquico do 

trabalhador, assistindo sempre o direito à contraprova.  

6- Caso seja apurada taxa de alcoolemia igual ou superior à prevista no número 2 da presente 

cláusula, o trabalhador será impedido de prestar serviço durante o restante período de trabalho 

diário.  

7- O trabalhador não pode recusar submeter-se ao teste de alcoolemia. 
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